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ASPECTOS JURÍDICOS DA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DO MARANHÃO 
em defesa do Centro Histórico de São Luís 
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RESUMO
O presente trabalho tem o escopo de analisar sócio-juridicamente o Centro Histórico de São Luís, Maranhão. Buscando reunir informações suficientes para compor um banco de dados a respeito de como age e atua a população local. Traçar-se-á um breve histórico do Centro Histórico para que seja analisada sua ascensão e declínio.
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INTRODUÇÃO

Considerando o escasso material bibliográfico que visualize assuntos concernentes ao Centro Histórico de São Luís, que não seja para visualizar obras de azulejos e pomposas apologias à sua arquitetura, não se pretende somente observar como se deu a concepção do Centro Histórico de São Luís, o seu auge e decadência, mas também quais as medidas foram tomadas, para tentar conter o abandono. Uma boa parte do estudo histórico-cultural (incluindo aí a parte jurídica) é encontrado com a ajuda de instituições como o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a Fundação Municipal de Patrimônio Histórico (FUMPH) e a Secretaria Municipal de Terras, Habitação e Urbanismo (SEMTHURB).
Para o trabalho de “reviver” esta parte importante da cidade, leis foram elaboradas com o intuito de reverter a situação que se encontrava o depredado Centro Histórico.
1  Breve histórico da construção do centro histórico ludoviscence 
Para dar inicio ao nosso estudo, faz-se necessário tecer comentários sobre o processo de ampliação do Centro Histórico de São Luís. Não é preocupação sofisticar um ideário das obras, mas apenas envolver como se deu o surgimento do Centro Histórico, sua expansão e seu declínio.

Em 1612, chegam a nossas terras os franceses, que, com a finalidade de fundar a França Equinocial, deram origem à primeira colônia de domínio francês no Brasil: São Luís. Até então apenas portugueses tinham poder sobre as terras brasileiras, que vêm a tomar também São Luís em 1615, ano da expulsão dos franceses na Batalha de Guaxenduba. São Luís aparece então a partir do traçado urbano de Francisco Frias de Mesquita, engenheiro-mor e se mantém até nossos dias.

Medidas foram tomadas para que o Maranhão fosse adaptado à Coroa Portuguesa e, assim legitimado como território português, a instalação da Câmara Municipal de São Luís, que em 1619 é um exemplo claro. Daí São Luís já era considerada uma Vila.

Em 1808, a família Real chega ao Brasil e se instala no Rio de Janeiro. Para o Maranhão, este momento deu origem à instalação da Fábrica Têxtil do Anil e do desenvolvimento dos curtumes para absorver a mão-de-obra nas novas indústrias. Nota-se, com essas medidas, a preocupação com o desenvolvimento urbano que era o calçamento de ruas, a construção do Cais da Sagração e a criação de legislações que afirmavam a ocupação seguindo a malha original de Frias de Mesquita, o que deu ao Centro Histórico a constituição que hoje conhecemos.

Deste ponto começam as inovações tecnológicas: a iluminação a gás, o transporte de bonde e serviço de água canalizada. A mais importante mudança foram os aparecimentos dos primeiros bairros operários como o bairro do Anil (por ficar no bairro onde a indústria têxtil era instalada) e os núcleos habitacionais fabris.

Nos primeiros 40 anos do século XX, a crise causada pela parada do crescimento das fábricas e pela agro-exportação, abalou a economia maranhense. Por este fato, a população sofreu uma inversão de papéis: a mais rica migrou do bairro da Praia Grande para o Monte Castelo, e a população de baixa renda saía dos bairros operários e invadia o Centro Histórico, surgiam os primeiros cortiços.

A crise foi contornada na década de 50, fruto dos investimentos vindos da exportação principalmente do babaçu. As rodovias estaduais e federais ligando São Luís a outras cidades começam a ser desenvolvidas. A necessidade de mão de obra gerou intenso fluxo migratório do interior para capital. Por não terem condições de se instalar em moradias, as populações interioranas começaram a construir suas casas nas áreas dos mangues, as palafitas.

Nessa mesma época houve preocupação com reformas urbanas relacionadas ao Centro Histórico. Foram construídos edifícios modernos: a sede do Banco do Estado do Maranhão, edifícios de escritórios e o edifício residencial multi-familiar Caiçara. Mesmo com essa proposta de reestrutura do Centro Histórico, vivenciamos o desenvolvimento dos conjuntos habitacionais. Tal crescimento fez a população de moradores do Centro diminuir, causando a substituição gradativa do uso residencial desta área pela sua utilização comercial e institucional. Com essa transformação de uso, os casarões foram sendo descaracterizados, pois precisavam se adaptar aos novos usos.

2 Tombamento e proteção do Centro Histórico
A gradual desocupação residencial da área central chamou a atenção dos órgãos públicos, a criar de leis com focando a preservação do Patrimônio Histórico e Artístico do Centro Histórico no início do século XX.

É importante ressaltar que o Centro Histórico possui duas áreas distintas: uma sob jurisdição Federal e outra Estadual. A área Federal é o núcleo primeiro formado na cidade, aquele que se caracterizava pela função comercial com arquitetura essencialmente portuguesa. Com o êxodo dos comerciantes, os imóveis foram transmutando-se para dar lugar às pensões e cortiços destinados à classe mais pobre o que acabou por contribuir para a degradação da área em estudo. A outra área é a de proteção Estadual, protegida como patrimônio cultural e tombada pelo Estado. Esta área era caracterizada essencialmente por um caráter residencial, porém o comércio acabou atingindo essa parte.

Por conseqüência do alargamento da Rua do Egito e a construção da Avenida Magalhães de Almeida na década de 40, muitos casarões foram destruídos e outros reformulados, deixando a arquitetura ao longo desta avenida com características tipicamente neoclássicas. Por isso, em 1943, foi lançado o Decreto 476 proibindo a demolição das casas que possuíam mirantes ou revestido de azulejos. Em 1948, a Comissão do Patrimônio Artístico e Tradicional do Município (órgão criado em 1943) finalmente conclui o zoneamento da cidade tendo como meta a conservação dos bairros mais antigos. É da década de 40 também que datam as sucessivas ações de preservação no âmbito federal para o tombamento do casario colonial do núcleo primitivo da Cidade de São Luís. Dentre eles podemos citar o tombamento do Conjunto Arquitetônico e Urbanístico do Largo do Desterro em 1955, do Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da Praça Benedito Leite no mesmo ano. No início da década de 50, quando as primeiras obras modernas começam a ser construídas no Centro, surgem as Leis Municipais nº. 210 e 395 que fixa em 5 (cinco) o máximo de pavimentos construídos na remodelagem dos edifícios da Praça João Lisboa, na Rua Joaquim Távora e na Rua Oswaldo Cruz.

Em 1975, o Plano Diretor à época abarcou normas para ocupação, usos e gabaritos a serem usadas no Centro Histórico e em 1981, essas normas foram adaptadas pelo IPHAN e DPHAP-MA para a Lei de Zoneamento, Parcelamento e Uso do Solo Urbano, mantendo-se como Zona Especial de Proteção.

Em 1986 surge o Decreto n°. 10.089, dispondo sobre o tombamento do conjunto histórico, arquitetônico e paisagístico do centro urbano da cidade de São Luís e em 1992 é publicado o Decreto nº. 12.350. o qual dispõe sobre a proteção do patrimônio cultural do Estado do Maranhão.  De acordo com a legislação, a obra não supervisionada pelo DPHAP deve ser embargada e sofrerá sanções judiciais por parte do Ministério Público.

Chega a década de 90 e surgem as leis nº. 3.525 e a 3.253, respectivamente o Plano Diretor da Cidade de São Luís e o Zoneamento, Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano, criando a Zona de Preservação Histórica. São por essas leis que os órgãos norteiam-se para implantação de políticas de desenvolvimento urbano. Apesar de leis como essas serem implantadas com o intuito de fortalecer o uso dos casarões para moradia, já que esse tipo de destinação é menos agressiva que a comercial, não é o que se observa. Os empresários tomam conta de boa parte da área. Com esse desenvolvimento e o mito do progresso, trazendo mais problemas que benefícios, com automóveis poluindo e abalando as estruturas dos prédios, poluição sonora no comércio, ampliação desenfreada de grandes lojas de departamentos, prédios sendo utilizados como estacionamento, além de outras coisas, o Centro Histórico padece de fiscalização mais rígida para corroborar a decisão que foi dada pela Unesco de que temos em nossas mãos um Patrimônio Histórico e Cultural do Mundo.

O problema da falta de cuidado com áreas históricas é um problema mundial, por isso, além da defesa patrimonial pretendida pelas leis criadas, podemos contar também com outros instrumentos de conservação que surgiram, tais como as Cartas de Veneza (1964), Atenas (1931) e Lisboa (1995), e a Declaração de Amsterdã (1975). Essas cartas são as diretrizes para as leis criadas. Elas são importantes porque não debatem somente a conservação física nas restaurações, mas têm uma visão global do que seria necessário em vários aspectos (social, econômico, cultural, político e jurídico). Como exemplo, poderíamos citar a Carta de Atenas, debatida em outubro de 1931, que enfatiza a importância de uma educação de respeito aos monumentos. Este debate ainda corre em São Luís, porquanto é necessário as pessoas darem valor ao ambiente. Portanto, desde o ano de 2005 vêm se pensando na ação conjunta de várias entidades com o objetivo de criar meios de educação, e capacitação de pessoas da comunidade.
 

CONCLUSÃO

O futuro desta revitalização está amarrado à disposição dos poderes públicos em permanecer incentivando o uso controlado desta área, bem como na distribuição entre os rumos destes investimentos. 
Em relação à população que ainda reside nesta área, esta faz parte de uma camada social de classe baixa. A maioria dos imóveis é alugada e as famílias vivem com poucos recursos, não tendo condições de cuidar de seus casarões devidamente, justificando, assim, as grandes porcentagens de imóveis em estado de regular, a ruim ou péssimo.
Há uma clara setorização de destinação de usos dos imóveis: os de uso residencial se concentram a partir da rua Jacinto Maia até a rua Zé do Lé, o uso institucional se concentra na rua Portugal, indo pela Rua da Estrela e descendo pela Travessa Boa Ventura, os de uso comercial e serviço se mesclam entre a Rua de Nazaré e João Victal de Matos. Tal setorização é apropriada apenas no que tange à área se tornar sustentável, pois, a comunidade que lá vive possui o conforto de ter esses serviços à sua disposição sem ter que utilizar transporte, além do que, estes usos oferecem emprego aos que lá moram. Portanto, é de extrema perspicácia designar programas de fomentação para reocupação e reestruturação dos casarões abandonados para uso residencial em conjunto com os de uso comercial e de serviços, desde que sejam necessários e adaptados a conviverem com o primeiro.
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